
LEI DE EXECUÇÃO PENAL – Nº 7.210/84 

ANTES          APÓS 

TÍTULO II 
Do Condenado e do Internado 

CAPÍTULO I 
Da Classificação 

(…) 
 
Art. 9o-A.  Os condenados por crime praticado, dolosamente, com 
violência de natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos crimes 
previstos no art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, serão 
submetidos, obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, 
mediante extração de DNA - ácido desoxirribonucleico, por técnica 
adequada e indolor.     
                    
 
§ 1o  A identificação do perfil genético será armazenada em banco de 
dados sigiloso, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder 
Executivo.    
                
 
 
 
 
 
§ 2o  A autoridade policial, federal ou estadual, poderá requerer ao juiz 
competente, no caso de inquérito instaurado, o acesso ao banco de 
dados de identificação de perfil genético.    

TÍTULO II 
Do Condenado e do Internado 

CAPÍTULO I 
Da Classificação 

(…) 

Art. 9º-A VETADO.                   

§ 1o  A identificação do perfil genético será armazenada em banco de 
dados sigiloso, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder 
Executivo.   

§ 1º-A A regulamentação deverá fazer constar garantias mínimas 
de proteção de dados genéticos, observando as melhores 
práticas da genética forense.                 

§ 2o  A autoridade policial, federal ou estadual, poderá requerer ao juiz 
competente, no caso de inquérito instaurado, o acesso ao banco de 
dados de identificação de perfil genético.    
 
§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados genéticos o acesso 
aos seus dados constantes nos bancos de perfis genéticos, bem 
como a todos os documentos da cadeia de custódia que gerou 
esse dado, de maneira que possa ser contraditado pela defesa. 
 
§ 4º O condenado pelos crimes previstos no caput deste artigo 
que não tiver sido submetido à identificação do perfil genético por 
ocasião do ingresso no estabelecimento prisional deverá ser 
submetido ao procedimento durante o cumprimento da pena.  
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§ 5º VETADO. 
 
§ 6º VETADO.  
 
§ 7º VETADO. 
 
§ 8º Constitui falta grave a recusa do condenado em submeter-se 
ao procedimento de identificação do perfil genético 

Das Faltas Disciplinares 
(...) 
 
Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade 
que: 
I - incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a 
disciplina; 
II - fugir; 
III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a 
integridade física de outrem; 
IV - provocar acidente de trabalho; 
V - descumprir, no regime aberto, as condições impostas; 
VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, 
desta Lei. 
VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de 
rádio ou similar, que permita a comunicação com outros presos ou com 
o ambiente externo.                        
 
 
 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao 
preso provisório. 
 

Das Faltas Disciplinares 
(...) 
 
Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade 
que: 
I - incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a 
disciplina; 
II - fugir; 
III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a 
integridade física de outrem; 
IV - provocar acidente de trabalho; 
V - descumprir, no regime aberto, as condições impostas; 
VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, 
desta Lei. 
VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de 
rádio ou similar, que permita a comunicação com outros presos ou com 
o ambiente externo.   
VIII - recusar submeter-se ao procedimento de identificação do 
perfil genético.                      
 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao 
preso provisório. 
 



Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta 
grave e, quando ocasione subversão da ordem ou disciplina internas, 
sujeita o preso provisório, ou condenado, sem prejuízo da sanção 
penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as seguintes 
características:                          
I - duração máxima de trezentos e sessenta dias, sem prejuízo de 
repetição da sanção por nova falta grave de mesma espécie, até o 
limite de um sexto da pena aplicada; 
II - recolhimento em cela individual;                           
III - visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, com 
duração de duas horas;                          
IV - o preso terá direito à saída da cela por 2 horas diárias para banho 
de sol.                         
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
§ 1o O regime disciplinar diferenciado também poderá abrigar presos 
provisórios ou condenados, nacionais ou estrangeiros, que 
apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento 
penal ou da sociedade.                       
 
 
 
 

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta 
grave e, quando ocasionar subversão da ordem ou disciplina internas, 
sujeitará o preso provisório, ou condenado, nacional ou estrangeiro, 
sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com 
as seguintes características: 
I – duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejuízo de repetição 
da sanção por nova falta grave de mesma espécie;  
II – recolhimento em cela individual;  
III – visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a serem 
realizadas em instalações equipadas para impedir o contato físico 
e a passagem de objetos, por pessoa da família ou, no caso de 
terceiro, autorizado judicialmente, com duração de 2 (duas) horas;  
IV – direito do preso à saída da cela por 2 (duas) horas diárias para 
banho de sol, em grupos de até 4 (quatro) presos, desde que não 
haja contato com presos do mesmo grupo criminoso;  
V – entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas com seu 
defensor, em instalações equipadas para impedir o contato físico 
e a passagem de objetos, salvo expressa autorização judicial em 
contrário;  
VI – fiscalização do conteúdo da correspondência;  
VII – participação em audiências judiciais preferencialmente por 
videoconferência, garantindo-se a participação do defensor no 
mesmo ambiente do preso. 
 
§ 1º O regime disciplinar diferenciado também será aplicado aos 
presos provisórios ou condenados, nacionais ou estrangeiros:  
I – que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal ou da sociedade;  
II – sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou 
participação, a qualquer título, em organização criminosa, associação 
criminosa ou milícia privada, independentemente da prática de 
falta grave.                     
 



 
§ 2o Estará igualmente sujeito ao regime disciplinar diferenciado o 
preso provisório ou o condenado sob o qual recaiam fundadas 
suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em 
organizações criminosas, quadrilha ou bando.   

§ 2º (Revogado).  
 
§ 3º Existindo indícios de que o preso exerce liderança em 
organização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, 
ou que tenha atuação criminosa em 2 (dois) ou mais Estados da 
Federação, o regime disciplinar diferenciado será 
obrigatoriamente cumprido em estabelecimento prisional federal.  
 
§ 4º Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regime disciplinar 
diferenciado poderá ser prorrogado sucessivamente, por 
períodos de 1 (um) ano, existindo indícios de que o preso:  
I - continua apresentando alto risco para a ordem e a segurança 
do estabelecimento penal de origem ou da sociedade;  
II - mantém os vínculos com organização criminosa, associação 
criminosa ou milícia privada, considerados também o perfil 
criminal e a função desempenhada por ele no grupo criminoso, a 
operação duradoura do grupo, a superveniência de novos 
processos criminais e os resultados do tratamento penitenciário. 
 
§ 5º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o regime disciplinar 
diferenciado deverá contar com alta segurança interna e externa, 
principalmente no que diz respeito à necessidade de se evitar 
contato do preso com membros de sua organização criminosa, 
associação criminosa ou milícia privada, ou de grupos rivais.  
 
§ 6º A visita de que trata o inciso III do caput deste artigo será 
gravada em sistema de áudio ou de áudio e vídeo e, com 
autorização judicial, fiscalizada por agente penitenciário.  
 
§ 7º Após os primeiros 6 (seis) meses de regime disciplinar 
diferenciado, o preso que não receber a visita de que trata o inciso 
III do caput deste artigo poderá, após prévio agendamento, ter 



contato telefônico, que será gravado, com uma pessoa da família, 
2 (duas) vezes por mês e por 10 (dez) minutos. 

Dos Regimes 
(...) 
 
Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos um 
sexto da pena no regime anterior e ostentar bom comportamento 
carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento, respeitadas 
as normas que vedam a progressão.                      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dos Regimes 
(...) 
 
Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos: 
I – 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for primário 
e o crime tiver sido cometido sem violência à pessoa ou grave 
ameaça;  
II – 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for reincidente em 
crime cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça;  
III – 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado for 
primário e o crime tiver sido cometido com violência à pessoa ou 
grave ameaça; 
IV – 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for reincidente 
em crime cometido com violência à pessoa ou grave ameaça;  
V – 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for 
condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, se for 
primário;  
VI – 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:  
a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com 
resultado morte, se for primário, vedado o livramento condicional;  
b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de 
organização criminosa estruturada para a prática de crime 
hediondo ou equiparado; ou  
c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia 
privada;  
VII – 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado;  



 
 
 
§ 1o A decisão será sempre motivada e precedida de manifestação do 
Ministério Público e do defensor.                     
 
 
 
§ 2o Idêntico procedimento será adotado na concessão de livramento 
condicional, indulto e comutação de penas, respeitados os prazos 
previstos nas normas vigentes.                        
 
 
 
§ 3º No caso de mulher gestante ou que for mãe ou responsável por 
crianças ou pessoas com deficiência, os requisitos para progressão de 
regime são, cumulativamente:                          
I - não ter cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa; 
II - não ter cometido o crime contra seu filho ou dependente;                 
III - ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da pena no regime 
anterior;                  
IV - ser primária e ter bom comportamento carcerário, comprovado pelo 
diretor do estabelecimento;                  
V - não ter integrado organização criminosa.                  
 
§ 4º  O cometimento de novo crime doloso ou falta grave implicará a 
revogação do benefício previsto no § 3º deste artigo.                  
 

VIII – 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime hediondo ou equiparado com resultado 
morte, vedado o livramento condicional.  
 
§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão de 
regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo 
diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a 
progressão. 
 
§ 2º A decisão do juiz que determinar a progressão de regime será 
sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério 
Público e do defensor, procedimento que também será adotado 
na concessão de livramento condicional, indulto e comutação de 
penas, respeitados os prazos previstos nas normas vigentes. 
 
§ 3º No caso de mulher gestante ou que for mãe ou responsável por 
crianças ou pessoas com deficiência, os requisitos para progressão de 
regime são, cumulativamente:                          
I - não ter cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa; 
II - não ter cometido o crime contra seu filho ou dependente;                 
III - ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da pena no regime 
anterior;                  
IV - ser primária e ter bom comportamento carcerário, comprovado pelo 
diretor do estabelecimento;                  
V - não ter integrado organização criminosa.                  
 
§ 4º  O cometimento de novo crime doloso ou falta grave implicará a 
revogação do benefício previsto no § 3º deste artigo.                  
 
§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para os fins deste 
artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no § 4º do art. 33 da 
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006.  
 



§ 6º O cometimento de falta grave durante a execução da pena 
privativa de liberdade interrompe o prazo para a obtenção da 
progressão no regime de cumprimento da pena, caso em que o 
reinício da contagem do requisito objetivo terá como base a pena 
remanescente. 
 
§ 7º VETADO. 

Da Saída Temporária 
(...) 
 
Art. 122. Os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto 
poderão obter autorização para saída temporária do estabelecimento, 
sem vigilância direta, nos seguintes casos: 
I - visita à família; 
II - freqüência a curso supletivo profissionalizante, bem como de 
instrução do 2º grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução; 
III - participação em atividades que concorram para o retorno ao 
convívio social. 
 
Parágrafo único.  A ausência de vigilância direta não impede a 
utilização de equipamento de monitoração eletrônica pelo condenado, 
quando assim determinar o juiz da execução.      

Da Saída Temporária 
(...) 
 
Art. 122. Os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto 
poderão obter autorização para saída temporária do estabelecimento, 
sem vigilância direta, nos seguintes casos: 
I - visita à família; 
II - freqüência a curso supletivo profissionalizante, bem como de 
instrução do 2º grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução; 
III - participação em atividades que concorram para o retorno ao 
convívio social. 
 
§1º  A ausência de vigilância direta não impede a utilização de 
equipamento de monitoração eletrônica pelo condenado, quando 
assim determinar o juiz da execução.      
 

§ 2º Não terá direito à saída temporária a que se refere o caput 
deste artigo o condenado que cumpre pena por praticar crime 
hediondo com resultado morte. 

 

 

LEI DOS CRIMES HEDIONDOS – Nº 8.072/90 

ANTES          APÓS 



Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos 
tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, consumados ou tentados:                    
I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo 
de extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio 
qualificado (art. 121, § 2o, incisos I, II, III, IV, V, VI e VII);                  
I-A – lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2o) e 
lesão corporal seguida de morte (art. 129, § 3o), quando praticadas 
contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da 
Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exercício da função ou em 
decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente 
consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição;                  
II - latrocínio (art. 157, § 3o, in fine);           
 
 
 
 
 
 
 
III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2o);            
 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, 
caput, e §§ lo, 2o e 3o);            
V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);      
VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 
4o);                  
VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o). 
VII-A – (VETADO)                     
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto 
destinado a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos 
tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, consumados ou tentados:                    
I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo 
de extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio 
qualificado (art. 121, § 2º, incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII);                  
I-A – lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2o) e 
lesão corporal seguida de morte (art. 129, § 3o), quando praticadas 
contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da 
Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exercício da função ou em 
decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente 
consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição;                  
II – roubo:  
a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 157, 
§ 2º, inciso V);  
b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-
A, inciso I) ou pelo emprego de arma de fogo de uso proibido ou 
restrito (art. 157, § 2º-B);  
c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 
157, § 3º);       
III – extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima, 
ocorrência de lesão corporal ou morte (art. 158, § 3º);           
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, 
caput, e §§ lo, 2o e 3o);            
V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);      
VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 
4o);                  
VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o).  
VII-A – (VETADO)                     
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto 
destinado a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 
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1o-A e § 1o-B, com a redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho de 
1998).            
VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração 
sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável (art. 218-B, caput, 
e §§ 1º e 2º).               
 
 
 
Parágrafo único.  Consideram-se também hediondos o crime de 
genocídio previsto nos arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 2.889, de 1o de outubro 
de 1956, e o de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, 
previsto no art. 16 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, todos 
tentados ou consumados.                   

1o-A e § 1o-B, com a redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho de 
1998).            
VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração 
sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável (art. 218-B, caput, 
e §§ 1º e 2º).    
IX – furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato 
análogo que cause perigo comum (art. 155, § 4º-A).            
 
Parágrafo único. Consideram-se também hediondos, tentados ou 
consumados: 
I – o crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, 
de 1º de outubro de 1956;  
II – o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido, 
previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;  
III – o crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto no art. 
17 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;  
IV – o crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório 
ou munição, previsto no art. 18 da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003;  
V – o crime de organização criminosa, quando direcionado à 
prática de crime hediondo ou equiparado. 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis 
de:                (Vide Súmula Vinculante) 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança.                   
 
§ 1o  A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente 
em regime fechado.                    
 
§ 2o  A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes 
previstos neste artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois 
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quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se 
reincidente. (REVOGADO) 
 
§ 2º  A progressão de regime, no caso dos condenados pelos crimes 
previstos neste artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois 
quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se 
reincidente, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 112 da Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal).     (REVOGADO)             
 
§ 3o  Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá 
fundamentadamente se o réu poderá apelar em liberdade.                
 
§ 4o  A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 7.960, de 21 de 
dezembro de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 
30 (trinta) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e 
comprovada necessidade.      
 

 

 

LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA – Nº 9.296/96 

ANTES          APÓS 

SEM CORRESPONDÊNCIA Art. 8º-A Para investigação ou instrução criminal, poderá ser 
autorizada pelo juiz, a requerimento da autoridade policial ou do 
Ministério Público, a captação ambiental de sinais 
eletromagnéticos, ópticos ou acústicos, quando:  
I - a prova não puder ser feita por outros meios disponíveis e 
igualmente eficazes; e  
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II - houver elementos probatórios razoáveis de autoria e 
participação em infrações criminais cujas penas máximas sejam 
superiores a 4 (quatro) anos ou em infrações penais conexas.  
 
§ 1º O requerimento deverá descrever circunstanciadamente o 
local e a forma de instalação do dispositivo de captação 
ambiental.  
 
§ 2º VETADO.  
 
§ 3º A captação ambiental não poderá exceder o prazo de 15 
(quinze) dias, renovável por decisão judicial por iguais períodos, 
se comprovada a indispensabilidade do meio de prova e quando 
presente atividade criminal permanente, habitual ou continuada. 
 
§ 4º VETADO.   
 
§ 5º Aplicam-se subsidiariamente à captação ambiental as regras 
previstas na legislação específica para a interceptação telefônica 
e telemática. 

SEM CORRESPONDÊNCIA Art. 10-A Realizar captação ambiental de sinais eletromagnéticos, 
ópticos ou acústicos para investigação ou instrução criminal sem 
autorização judicial, quando esta for exigida:  
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.  
 
§ 1º Não há crime se a captação é realizada por um dos 
interlocutores.   
 
§ 2º A pena será aplicada em dobro ao funcionário público que 
descumprir determinação de sigilo das investigações que 
envolvam a captação ambiental ou revelar o conteúdo das 
gravações enquanto mantido o sigilo judicial. 

 



 

LEI DE LAVAGEM DE DINHEIRO – Nº 9.613/98 

ANTES          APÓS 

Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 
provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal.                      
I - (revogado);                   
II - (revogado);                     
III - (revogado);                    
IV - (revogado);                    
V - (revogado);                      
VI - (revogado);                  
VII - (revogado);                 
VIII - (revogado).                       
Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. 
 
§ 1o  Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a 
utilização de bens, direitos ou valores provenientes de infração 
penal:                     
I - os converte em ativos lícitos; 
II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, 
guarda, tem em depósito, movimenta ou transfere; 
III - importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos 
verdadeiros. 
 
§ 2o  Incorre, ainda, na mesma pena quem:                      
I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou 
valores provenientes de infração penal;                      

Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 
provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal.                      
I - (revogado);                   
II - (revogado);                     
III - (revogado);                    
IV - (revogado);                    
V - (revogado);                      
VI - (revogado);                  
VII - (revogado);                 
VIII - (revogado).                       
Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. 
 
§ 1o  Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a 
utilização de bens, direitos ou valores provenientes de infração 
penal:                     
I - os converte em ativos lícitos; 
II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, 
guarda, tem em depósito, movimenta ou transfere; 
III - importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos 
verdadeiros. 
 
§ 2o  Incorre, ainda, na mesma pena quem:                      
I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou 
valores provenientes de infração penal;                      

 



II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de 
que sua atividade principal ou secundária é dirigida à prática de crimes 
previstos nesta Lei. 
 
§ 3º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 do 
Código Penal. 
 
§ 4o  A pena será aumentada de um a dois terços, se os crimes 
definidos nesta Lei forem cometidos de forma reiterada ou por 
intermédio de organização criminosa.    
 
§ 5o  A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida 
em regime aberto ou semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-
la ou substituí-la, a qualquer tempo, por pena restritiva de direitos, se 
o autor, coautor ou partícipe colaborar espontaneamente com as 
autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à apuração 
das infrações penais, à identificação dos autores, coautores e 
partícipes, ou à localização dos bens, direitos ou valores objeto do 
crime.    

II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de 
que sua atividade principal ou secundária é dirigida à prática de crimes 
previstos nesta Lei. 
 
§ 3º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 do 
Código Penal. 
 
§ 4o  A pena será aumentada de um a dois terços, se os crimes 
definidos nesta Lei forem cometidos de forma reiterada ou por 
intermédio de organização criminosa.    
 
§ 5o  A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida 
em regime aberto ou semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-
la ou substituí-la, a qualquer tempo, por pena restritiva de direitos, se 
o autor, coautor ou partícipe colaborar espontaneamente com as 
autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à apuração 
das infrações penais, à identificação dos autores, coautores e 
partícipes, ou à localização dos bens, direitos ou valores objeto do 
crime.   
 

§ 6º Para a apuração do crime de que trata este artigo, admite-se 
a utilização da ação controlada e da infiltração de agentes.  

 

 

ESTATUTO DO DESARMAMENTO – Nº 10.826/03 

ANTES          APÓS 

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 
 

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 
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Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em 
depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, 
remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, 
acessório ou munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 
 
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 
I – suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de 
identificação de arma de fogo ou artefato; 
II – modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la 
equivalente a arma de fogo de uso proibido ou restrito ou para fins de 
dificultar ou de qualquer modo induzir a erro autoridade policial, perito 
ou juiz; 
III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou 
incendiário, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar; 
IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo com 
numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação raspado, 
suprimido ou adulterado; 
V – vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, arma de 
fogo, acessório, munição ou explosivo a criança ou adolescente; e 

VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou 
adulterar, de qualquer forma, munição ou explosivo. 

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em 
depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, 
remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, 
acessório ou munição de uso restrito, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar:  

§1º  Nas mesmas penas incorre quem: 
I – suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de 
identificação de arma de fogo ou artefato; 
II – modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la 
equivalente a arma de fogo de uso proibido ou restrito ou para fins de 
dificultar ou de qualquer modo induzir a erro autoridade policial, perito 
ou juiz; 
III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou 
incendiário, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar; 
IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo com 
numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação raspado, 
suprimido ou adulterado; 
V – vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, arma de 
fogo, acessório, munição ou explosivo a criança ou adolescente; e 

VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou 
adulterar, de qualquer forma, munição ou explosivo. 
 
§ 2º Se as condutas descritas no caput e no § 1º deste artigo 
envolverem arma de fogo de uso proibido, a pena é de reclusão, 
de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

Comércio ilegal de arma de fogo 
 

Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em 
depósito, desmontar, montar, remontar, adulterar, vender, expor à 
venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no 

Comércio ilegal de arma de fogo 
 

Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em 
depósito, desmontar, montar, remontar, adulterar, vender, expor à 
venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no 



exercício de atividade comercial ou industrial, arma de fogo, acessório 
ou munição, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar: 
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 
 
Parágrafo único. Equipara-se à atividade comercial ou industrial, para 
efeito deste artigo, qualquer forma de prestação de serviços, 
fabricação ou comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido 
em residência. 

exercício de atividade comercial ou industrial, arma de fogo, acessório 
ou munição, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar: 
Pena - reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa 

 
§1º  Equipara-se à atividade comercial ou industrial, para efeito deste 
artigo, qualquer forma de prestação de serviços, fabricação ou 
comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. 
 
§ 2º Incorre na mesma pena quem vende ou entrega arma de fogo, 
acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo com a 
determinação legal ou regulamentar, a agente policial disfarçado, 
quando presentes elementos probatórios razoáveis de conduta 
criminal preexistente. 

Tráfico internacional de arma de fogo 
 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território 
nacional, a qualquer título, de arma de fogo, acessório ou munição, 
sem autorização da autoridade competente: 
Pena – reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Tráfico internacional de arma de fogo 
 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território 
nacional, a qualquer título, de arma de fogo, acessório ou munição, 
sem autorização da autoridade competente: 
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) anos, e multa. 
 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende ou entrega 
arma de fogo, acessório ou munição, em operação de 
importação, sem autorização da autoridade competente, a agente 
policial disfarçado, quando presentes elementos probatórios 
razoáveis de conduta criminal preexistente. 

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a pena é 
aumentada da metade se forem praticados por integrante dos órgãos 
e empresas referidas nos arts. 6o, 7o e 8o desta Lei. 

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a pena é 
aumentada da metade se:  
I – forem praticados por integrante dos órgãos e empresas referidas 
nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei; ou   
II – o agente for reincidente específico em crimes dessa natureza. 

SEM CORRESPONDÊNCIA 
  

Art. 34-A Os dados relacionados à coleta de registros balísticos 
serão armazenados no Banco Nacional de Perfis Balísticos.  



 
§ 1º O Banco Nacional de Perfis Balísticos tem como objetivo 
cadastrar armas de fogo e armazenar características de classe e 
individualizadoras de projéteis e de estojos de munição 
deflagrados por arma de fogo.   
 
§ 2º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será constituído pelos 
registros de elementos de munição deflagrados por armas de 
fogo relacionados a crimes, para subsidiar ações destinadas às 
apurações criminais federais, estaduais e distritais. 
 
§ 3º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será gerido pela 
unidade oficial de perícia criminal.  
 
§ 4º Os dados constantes do Banco Nacional de Perfis Balísticos 
terão caráter sigiloso, e aquele que permitir ou promover sua 
utilização para fins diversos dos previstos nesta Lei ou em 
decisão judicial responderá civil, penal e administrativamente.   
 
§ 5º É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de 
dados do Banco Nacional de Perfis Balísticos.   
 
§ 6º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional de Perfis 
Balísticos serão regulamentados em ato do Poder Executivo 
federal. 

 

 

LEI DE DROGAS – Nº 11.343/06 

ANTES          APÓS 



DOS CRIMES  
 
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, 
adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, 
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou 
fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar:  
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 
(quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  
 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à 
venda, oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou 
guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou 
produto químico destinado à preparação de drogas;  
II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, de plantas que se 
constituam em matéria-prima para a preparação de drogas;  
III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a 
propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente 
que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o 
tráfico ilícito de drogas.  
 
§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de 
droga:         (Vide ADI nº 4.274)  
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 
300 (trezentos) dias-multa.  
 
§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa 
de seu relacionamento, para juntos a consumirem:  

DOS CRIMES  
 
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, 
adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, 
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou 
fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar:  
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 
(quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  
 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à 
venda, oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou 
guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou 
produto químico destinado à preparação de drogas;  
II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, de plantas que se 
constituam em matéria-prima para a preparação de drogas;  
III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a 
propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente 
que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o 
tráfico ilícito de drogas.  
IV – vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou 
produto químico destinado à preparação de drogas, sem 
autorização ou em desacordo com a determinação legal ou 
regulamentar, a agente policial disfarçado, quando presentes 
elementos probatórios razoáveis de conduta criminal 
preexistente. 
 
§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de 
droga:         (Vide ADI nº 4.274)  
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Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 
(setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das 
penas previstas no art. 28.  
 
§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas 
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão 
em penas restritivas de direitos , desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa.         (Vide Resolução nº 5, de 2012)  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 
300 (trezentos) dias-multa.  
 
§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa 
de seu relacionamento, para juntos a consumirem:  
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 
(setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das 
penas previstas no art. 28.  
 
§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas 
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a 
conversão em penas restritivas de direitos , desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa.         (Vide Resolução 
nº 5, de 2012)  

 

 

LEI QUE DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA E INCLUSÃO DE PRESOS EM ESTABELECIMENTOS PENAIS FEDERAIS DE SEGURANÇA MÁXIMA– Nº 11.671/08 

ANTES          APÓS 

Art. 2o  A atividade jurisdicional de execução penal nos 
estabelecimentos penais federais será desenvolvida pelo juízo federal 
da seção ou subseção judiciária em que estiver localizado o 
estabelecimento penal federal de segurança máxima ao qual for 
recolhido o preso.  

Art. 2o  A atividade jurisdicional de execução penal nos 
estabelecimentos penais federais será desenvolvida pelo juízo 
federal da seção ou subseção judiciária em que estiver localizado o 
estabelecimento penal federal de segurança máxima ao qual for 
recolhido o preso.  
 
Parágrafo único. O juízo federal de execução penal será 
competente para as ações de natureza penal que tenham por 
objeto fatos ou incidentes relacionados à execução da pena ou 
infrações penais ocorridas no estabelecimento penal federal. 
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Art. 3o  Serão recolhidos em estabelecimentos penais federais de 
segurança máxima aqueles cuja medida se justifique no interesse da 
segurança pública ou do próprio preso, condenado ou provisório.  

Art. 3º Serão incluídos em estabelecimentos penais federais de 
segurança máxima aqueles para quem a medida se justifique no 
interesse da segurança pública ou do próprio preso, condenado ou 
provisório. 
 
§ 1º A inclusão em estabelecimento penal federal de segurança 
máxima, no atendimento do interesse da segurança pública, será 
em regime fechado de segurança máxima, com as seguintes 
características:   
I - recolhimento em cela individual;   
II - visita do cônjuge, do companheiro, de parentes e de amigos 
somente em dias determinados, por meio virtual ou no parlatório, 
com o máximo de 2 (duas) pessoas por vez, além de eventuais 
crianças, separados por vidro e comunicação por meio de 
interfone, com filmagem e gravações;   
III - banho de sol de até 2 (duas) horas diárias; e   
IV - monitoramento de todos os meios de comunicação, inclusive 
de correspondência escrita.   
 
§ 2º Os estabelecimentos penais federais de segurança máxima 
deverão dispor de monitoramento de áudio e vídeo no parlatório 
e nas áreas comuns, para fins de preservação da ordem interna 
e da segurança pública, vedado seu uso nas celas e no 
atendimento advocatício, salvo expressa autorização judicial em 
contrário.  
 
§ 3º As gravações das visitas não poderão ser utilizadas como 
meio de prova de infrações penais pretéritas ao ingresso do 
preso no estabelecimento.   
 
§ 4º Os diretores dos estabelecimentos penais federais de 
segurança máxima ou o Diretor do Sistema Penitenciário Federal 



poderão suspender e restringir o direito de visitas previsto no 
inciso II do § 1º deste artigo por meio de ato fundamentado.   
 
§ 5º Configura o crime do art. 325 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), a violação ao disposto no § 2º 
deste artigo. 

Art. 10.  A inclusão de preso em estabelecimento penal federal de 
segurança máxima será excepcional e por prazo determinado.  
 
§ 1o  O período de permanência não poderá ser superior a 360 
(trezentos e sessenta) dias, renovável, excepcionalmente, quando 
solicitado motivadamente pelo juízo de origem, observados os 
requisitos da transferência.  
 
§ 2o  Decorrido o prazo, sem que seja feito, imediatamente após seu 
decurso, pedido de renovação da permanência do preso em 
estabelecimento penal federal de segurança máxima, ficará o juízo de 
origem obrigado a receber o preso no estabelecimento penal sob sua 
jurisdição.  
 
§ 3o  Tendo havido pedido de renovação, o preso, recolhido no 
estabelecimento federal em que estiver, aguardará que o juízo federal 
profira decisão.  
 
§ 4o  Aceita a renovação, o preso permanecerá no estabelecimento 
federal de segurança máxima em que estiver, retroagindo o termo 
inicial do prazo ao dia seguinte ao término do prazo anterior.  
 
§ 5o  Rejeitada a renovação, o juízo de origem poderá suscitar o 
conflito de competência, que o tribunal apreciará em caráter 
prioritário.  
 

Art. 10.  A inclusão de preso em estabelecimento penal federal de 
segurança máxima será excepcional e por prazo determinado.  
 
§ 1º O período de permanência será de até 3 (três) anos, renovável 
por iguais períodos, quando solicitado motivadamente pelo juízo de 
origem, observados os requisitos da transferência, e se persistirem 
os motivos que a determinaram.  
 
§ 2o  Decorrido o prazo, sem que seja feito, imediatamente após seu 
decurso, pedido de renovação da permanência do preso em 
estabelecimento penal federal de segurança máxima, ficará o juízo de 
origem obrigado a receber o preso no estabelecimento penal sob sua 
jurisdição.  
 
§ 3o  Tendo havido pedido de renovação, o preso, recolhido no 
estabelecimento federal em que estiver, aguardará que o juízo federal 
profira decisão.  
 
§ 4o  Aceita a renovação, o preso permanecerá no estabelecimento 
federal de segurança máxima em que estiver, retroagindo o termo 
inicial do prazo ao dia seguinte ao término do prazo anterior.  
 
§ 5o  Rejeitada a renovação, o juízo de origem poderá suscitar o 
conflito de competência, que o tribunal apreciará em caráter 
prioritário.  
 



§ 6o  Enquanto não decidido o conflito de competência em caso de 
renovação, o preso permanecerá no estabelecimento penal federal.  

§ 6o  Enquanto não decidido o conflito de competência em caso de 
renovação, o preso permanecerá no estabelecimento penal federal. 

 
SEM CORRESPONDÊNCIA 

Art. 11-A As decisões relativas à transferência ou à prorrogação 
da permanência do preso em estabelecimento penal federal de 
segurança máxima, à concessão ou à denegação de benefícios 
prisionais ou à imposição de sanções ao preso federal poderão 
ser tomadas por órgão colegiado de juízes, na forma das normas 
de organização interna dos tribunais. 
 
Art. 11-B Os Estados e o Distrito Federal poderão construir 
estabelecimentos penais de segurança máxima, ou adaptar os já 
existentes, aos quais será aplicável, no que couber, o disposto 
nesta Lei. 

 

 

LEI QUE DISPÕE SOBRE A IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL DO CIVILMENTE IDENTIFICADO – Nº 12.037/09 

ANTES          APÓS 

Art. 7o-A.  A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de dados 
ocorrerá no término do prazo estabelecido em lei para a prescrição do 
delito. 

Art. 7º-A A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de dados 
ocorrerá:   
I – no caso de absolvição do acusado; ou   
II – no caso de condenação do acusado, mediante requerimento, 
após decorridos 20 (vinte) anos do cumprimento da pena. 

 
SEM CORRESPONDÊNCIA 

Art. 7º-C Fica autorizada a criação, no Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, do Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais.   
 
§ 1º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional 
Multibiométrico e de Impressões Digitais serão regulamentados 
em ato do Poder Executivo federal. 



 
§ 2º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais 
tem como objetivo armazenar dados de registros biométricos, de 
impressões digitais e, quando possível, de íris, face e voz, para 
subsidiar investigações criminais federais, estaduais ou 
distritais.  
 
§ 3º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais 
será integrado pelos registros biométricos, de impressões 
digitais, de íris, face e voz colhidos em investigações criminais 
ou por ocasião da identificação criminal.  
 
§ 4º Poderão ser colhidos os registros biométricos, de 
impressões digitais, de íris, face e voz dos presos provisórios ou 
definitivos quando não tiverem sido extraídos por ocasião da 
identificação criminal.   
 
§ 5º Poderão integrar o Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais, ou com ele interoperar, os dados de 
registros constantes em quaisquer bancos de dados geridos por 
órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário das 
esferas federal, estadual e distrital, inclusive pelo Tribunal 
Superior Eleitoral e pelos Institutos de Identificação Civil. 
 
 
§ 6º No caso de bancos de dados de identificação de natureza 
civil, administrativa ou eleitoral, a integração ou o 
compartilhamento dos registros do Banco Nacional 
Multibiométrico e de Impressões Digitais será limitado às 
impresses digitais e às informações necessárias para 
identificação do seu titular.   
 



§ 7º A integração ou a interoperação dos dados de registros 
multibiométricos constantes de outros bancos de dados com o 
Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais 
ocorrerá por meio de acordo ou convênio com a unidade gestora.   
 
§ 8º Os dados constantes do Banco Nacional Multibiométrico e 
de Impressões Digitais terão caráter sigiloso, e aquele que 
permitir ou promover sua utilização para fins diversos dos 
previstos nesta Lei ou em decisão judicial responderá civil, penal 
e administrativamente.   
 
§ 9º As informações obtidas a partir da coincidência de registros 
biométricos relacionados a crimes deverão ser consignadas em 
laudo pericial firmado por perito oficial habilitado.   
 
§ 10. É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de 
dados do Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões 
Digitais.   
 
§ 11. A autoridade policial e o Ministério Público poderão requerer 
ao juiz competente, no caso de inquérito ou ação penal 
instaurados, o acesso ao Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais. 

 

 

LEI QUE DISPÕE SOBRE O PROCESSO E O JULGAMENTO COLEGIADO EM PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO DE CRIMES PRATICADOS POR ORGANIZAÇÕES 

CRIMINOSAS – Nº 12.694/12 

ANTES          APÓS 



 
SEM CORRESPONDÊNCIA 

Art. 1º-A Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais 
Federais poderão instalar, nas comarcas sedes de Circunscrição 
ou Seção Judiciária, mediante resolução, Varas Criminais 
Colegiadas com competência para o processo e julgamento:   
I – de crimes de pertinência a organizações criminosas armadas 
ou que tenham armas à disposição;  
II – do crime do art. 288-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal); e  
III – das infrações penais conexas aos crimes a que se referem os 
incisos I e II do caput deste artigo.  
 
§ 1º As Varas Criminais Colegiadas terão competência para todos 
os atos jurisdicionais no decorrer da investigação, da ação penal 
e da execução da pena, inclusive a transferência do preso para 
estabelecimento prisional de segurança máxima ou para regime 
disciplinar diferenciado.  
 
§ 2º Ao receber, segundo as regras normais de distribuição, 
processos ou procedimentos que tenham por objeto os crimes 
mencionados no caput deste artigo, o juiz deverá declinar da 
competência e remeter os autos, em qualquer fase em que se 
encontrem, à Vara Criminal Colegiada de sua Circunscrição ou 
Seção Judiciária. 
 
§ 3º Feita a remessa mencionada no § 2º deste artigo, a Vara 
Criminal Colegiada terá competência para todos os atos 
processuais posteriores, incluindo os da fase de execução. 

 

 

LEI DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS – Nº 12.850/13 



ANTES          APÓS 

Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por 
interposta pessoa, organização criminosa:  
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das 
penas correspondentes às demais infrações penais praticadas.  
 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qualquer forma, 
embaraça a investigação de infração penal que envolva organização 
criminosa.  
 
§ 2º As penas aumentam-se até a metade se na atuação da 
organização criminosa houver emprego de arma de fogo.  
 
§ 3º A pena é agravada para quem exerce o comando, individual ou 
coletivo, da organização criminosa, ainda que não pratique 
pessoalmente atos de execução.  
 
§ 4º A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços):  
I - se há participação de criança ou adolescente;  
II - se há concurso de funcionário público, valendo-se a organização 
criminosa dessa condição para a prática de infração penal;  
III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-se, no todo ou 
em parte, ao exterior;  
IV - se a organização criminosa mantém conexão com outras 
organizações criminosas independentes;  
V - se as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade da 
organização.  
 
§ 5º Se houver indícios suficientes de que o funcionário público integra 
organização criminosa, poderá o juiz determinar seu afastamento 
cautelar do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, 

Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por 
interposta pessoa, organização criminosa:  
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das 
penas correspondentes às demais infrações penais praticadas.  
 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qualquer forma, 
embaraça a investigação de infração penal que envolva organização 
criminosa.  
 
§ 2º As penas aumentam-se até a metade se na atuação da 
organização criminosa houver emprego de arma de fogo.  
 
§ 3º A pena é agravada para quem exerce o comando, individual ou 
coletivo, da organização criminosa, ainda que não pratique 
pessoalmente atos de execução.  
 
§ 4º A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços):  
I - se há participação de criança ou adolescente;  
II - se há concurso de funcionário público, valendo-se a organização 
criminosa dessa condição para a prática de infração penal;  
III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-se, no todo ou 
em parte, ao exterior;  
IV - se a organização criminosa mantém conexão com outras 
organizações criminosas independentes;  
V - se as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade da 
organização.  
 
§ 5º Se houver indícios suficientes de que o funcionário público integra 
organização criminosa, poderá o juiz determinar seu afastamento 
cautelar do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, 



quando a medida se fizer necessária à investigação ou instrução 
processual.  
 
§ 6º A condenação com trânsito em julgado acarretará ao funcionário 
público a perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a 
interdição para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 
(oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena.  
 
§ 7º Se houver indícios de participação de policial nos crimes de que 
trata esta Lei, a Corregedoria de Polícia instaurará inquérito policial e 
comunicará ao Ministério Público, que designará membro para 
acompanhar o feito até a sua conclusão. 

quando a medida se fizer necessária à investigação ou instrução 
processual.  
 
§ 6º A condenação com trânsito em julgado acarretará ao funcionário 
público a perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a 
interdição para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 
(oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena.  
 
§ 7º Se houver indícios de participação de policial nos crimes de que 
trata esta Lei, a Corregedoria de Polícia instaurará inquérito policial e 
comunicará ao Ministério Público, que designará membro para 
acompanhar o feito até a sua conclusão. 
 
§ 8º As lideranças de organizações criminosas armadas ou que 
tenham armas à disposição deverão iniciar o cumprimento da 
pena em estabelecimentos penais de segurança máxima.  
 
§ 9º O condenado expressamente em sentença por integrar 
organização criminosa ou por crime praticado por meio de 
organização criminosa não poderá progredir de regime de 
cumprimento de pena ou obter livramento condicional ou outros 
benefícios prisionais se houver elementos probatórios que 
indiquem a manutenção do vínculo associativo. 

 
SEM CORRESPONDÊNCIA 

Seção I   
Da Colaboração Premiada  
  
‘Art. 3º-A O acordo de colaboração premiada é negócio jurídico 
processual e meio de obtenção de prova, que pressupõe utilidade 
e interesse públicos. 
 
‘Art. 3º-B O recebimento da proposta para formalização de acordo 
de colaboração demarca o início das negociações e constitui 
também marco de confidencialidade, configurando violação de 



sigilo e quebra da confiança e da boa-fé a divulgação de tais 
tratativas iniciais ou de documento que as formalize, até o 
levantamento de sigilo por decisão judicial. 
 
§ 1º A proposta de acordo de colaboração premiada poderá ser 
sumariamente indeferida, com a devida justificativa, cientificando-
se o interessado.  
 
§ 2º Caso não haja indeferimento sumário, as partes deverão 
firmar Termo de Confidencialidade para prosseguimento das 
tratativas, o que vinculará os órgãos envolvidos na negociação e 
impedirá o indeferimento posterior sem justa causa.  
 
§ 3º O recebimento de proposta de colaboração para análise ou o 
Termo de Confidencialidade não implica, por si só, a suspensão 
da investigação, ressalvado acordo em contrário quanto à 
propositura de medidas processuais penais cautelares e 
assecuratórias, bem como medidas processuais cíveis admitidas 
pela legislação processual civil em vigor.  
 
§ 4º O acordo de colaboração premiada poderá ser precedido de 
instrução, quando houver necessidade de identificação ou 
complementação de seu objeto, dos fatos narrados, sua definição 
jurídica, relevância, utilidade e interesse público.  
 
§ 5º Os termos de recebimento de proposta de colaboração e de 
confidencialidade serão elaborados pelo celebrante e assinados 
por ele, pelo colaborador e pelo advogado ou defensor público 
com poderes específicos.  
 
§ 6º Na hipótese de não ser celebrado o acordo por iniciativa do 
celebrante, esse não poderá se valer de nenhuma das 



informações ou provas apresentadas pelo colaborador, de boa-fé, 
para qualquer outra finalidade. 
 
Art. 3º-C A proposta de colaboração premiada deve estar instruída 
com procuração do interessado com poderes específicos para 
iniciar o procedimento de colaboração e suas tratativas, ou 
firmada pessoalmente pela parte que pretende a colaboração e 
seu advogado ou defensor público.  
 
§ 1º Nenhuma tratativa sobre colaboração premiada deve ser 
realizada sem a presença de advogado constituído ou defensor 
público.  
 
§ 2º Em caso de eventual conflito de interesses, ou de colaborador 
hipossuficiente, o celebrante deverá solicitar a presença de outro 
advogado ou a participação de defensor público.  
 
§ 3º No acordo de colaboração premiada, o colaborador deve 
narrar todos os fatos ilícitos para os quais concorreu e que 
tenham relação direta com os fatos investigados.  
 
§ 4º Incumbe à defesa instruir a proposta de colaboração e os 
anexos com os fatos adequadamente descritos, com todas as 
suas circunstâncias, indicando as provas e os elementos de 
corroboração. 

Da Colaboração Premiada 
 
Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão 
judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade 
ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado 
efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo 
criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos 
seguintes resultados:  

Da Colaboração Premiada 
 
Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão 
judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade 
ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado 
efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo 
criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos 
seguintes resultados:  



I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização 
criminosa e das infrações penais por eles praticadas;  
II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da 
organização criminosa;  
III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da 
organização criminosa;  
IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das 
infrações penais praticadas pela organização criminosa;  
V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física 
preservada.  
 
§ 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a 
personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a 
gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a eficácia da 
colaboração.  
 
§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério 
Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do 
inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público, poderão 
requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao 
colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na 
proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).  
 
§ 3º O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos 
ao colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, 
prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas 
de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional.  
 
§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput, o Ministério Público poderá 
deixar de oferecer denúncia se o colaborador:  
I - não for o líder da organização criminosa;  
II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo.  

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização 
criminosa e das infrações penais por eles praticadas;  
II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da 
organização criminosa;  
III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da 
organização criminosa;  
IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das 
infrações penais praticadas pela organização criminosa;  
V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física 
preservada.  
 
§ 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a 
personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a 
gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a eficácia da 
colaboração.  
 
§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério 
Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do 
inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público, poderão 
requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao 
colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na 
proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).  
 
§ 3º O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos 
ao colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, 
prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas 
de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional.  
 
§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput deste artigo, o Ministério Público 
poderá deixar de oferecer denúncia se a proposta de acordo de 
colaboração referir-se a infração de cuja existência não tenha 
prévio conhecimento e o colaborador:   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art28


 
 
 
 
 
 
 
 
 
§ 5º Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser 
reduzida até a metade ou será admitida a progressão de regime ainda 
que ausentes os requisitos objetivos.  
 
§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes 
para a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o 
delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação 
do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e 
o investigado ou acusado e seu defensor.  
 
§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º, o respectivo termo, 
acompanhado das declarações do colaborador e de cópia da 
investigação, será remetido ao juiz para homologação, o qual deverá 
verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade, podendo para 
este fim, sigilosamente, ouvir o colaborador, na presença de seu 
defensor.  
 
 
 
 
 
 
 
 

I - não for o líder da organização criminosa;  
II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo.  
 

§ 4º-A Considera-se existente o conhecimento prévio da infração 
quando o Ministério Público ou a autoridade policial competente 
tenha instaurado inquérito ou procedimento investigatório para 
apuração dos fatos apresentados pelo colaborador. 

§ 5º Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser 
reduzida até a metade ou será admitida a progressão de regime ainda 
que ausentes os requisitos objetivos.  
 
§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes 
para a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o 
delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação 
do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e 
o investigado ou acusado e seu defensor.  
 
§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º deste artigo, serão 
remetidos ao juiz, para análise, o respectivo termo, as declarações 
do colaborador e cópia da investigação, devendo o juiz ouvir 
sigilosamente o colaborador, acompanhado de seu defensor, 
oportunidade em que analisará os seguintes aspectos na 
homologação:  
I – regularidade e legalidade;  
II – adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos no caput e 
nos §§ 4º e 5º deste artigo, sendo nulas as cláusulas que violem o 
critério de definição do regime inicial de cumprimento de pena do art. 
33 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
as regras de cada um dos regimes previstos no Código Penal e na Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) e os 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
§ 8º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender 
aos requisitos legais, ou adequá-la ao caso concreto.  
 
 
§ 9º Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, sempre 
acompanhado pelo seu defensor, ser ouvido pelo membro do 
Ministério Público ou pelo delegado de polícia responsável pelas 
investigações.  
 
§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas 
autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não poderão ser 
utilizadas exclusivamente em seu desfavor.  
 
 

requisitos de progressão de regime não abrangidos pelo § 5º deste 
artigo; 
III – adequação dos resultados da colaboração aos resultados mínimos 
exigidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput deste artigo;  
IV – voluntariedade da manifestação de vontade, especialmente nos 
casos em que o colaborador está ou esteve sob efeito de medidas 
cautelares. 

§ 7º-A O juiz ou o tribunal deve proceder à análise fundamentada 
do mérito da denúncia, do perdão judicial e das primeiras etapas 
de aplicação da pena, nos termos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal) e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), antes de 
conceder os benefícios pactuados, exceto quando o acordo 
prever o não oferecimento da denúncia na forma dos §§ 4º e 4º-A 
deste artigo ou já tiver sido proferida sentença. 

§ 7º-B São nulas de pleno direito as previsões de renúncia ao 
direito de impugnar a decisão homologatória. 

§ 8º O juiz poderá recusar a homologação da proposta que não atender 
aos requisitos legais, devolvendo-a às partes para as adequações 
necessárias.  
 
§ 9º Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, sempre 
acompanhado pelo seu defensor, ser ouvido pelo membro do 
Ministério Público ou pelo delegado de polícia responsável pelas 
investigações.  
 
§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas 
autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não poderão ser 
utilizadas exclusivamente em seu desfavor.  



 
 
 
§ 11. A sentença apreciará os termos do acordo homologado e sua 
eficácia.  
 
§ 12. Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o 
colaborador poderá ser ouvido em juízo a requerimento das partes ou 
por iniciativa da autoridade judicial.  
 
§ 13. Sempre que possível, o registro dos atos de colaboração será 
feito pelos meios ou recursos de gravação magnética, estenotipia, 
digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, destinados a obter 
maior fidelidade das informações.  
 
 
§ 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na 
presença de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao 
compromisso legal de dizer a verdade.  
 
§ 15. Em todos os atos de negociação, confirmação e execução da 
colaboração, o colaborador deverá estar assistido por defensor.  
 
§ 16. Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento 
apenas nas declarações de agente colaborador.  

§ 10-A Em todas as fases do processo, deve-se garantir ao réu 
delatado a oportunidade de manifestar-se após o decurso do 
prazo concedido ao réu que o delatou. 

§ 11. A sentença apreciará os termos do acordo homologado e sua 
eficácia.  
 
§ 12. Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o 
colaborador poderá ser ouvido em juízo a requerimento das partes ou 
por iniciativa da autoridade judicial.  

§ 13. O registro das tratativas e dos atos de colaboração deverá ser 
feito pelos meios ou recursos de gravação magnética, estenotipia, 
digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, destinados a obter 
maior fidelidade das informações, garantindo-se a disponibilização 
de cópia do material ao colaborador. 

§ 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na 
presença de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao 
compromisso legal de dizer a verdade.  
 
§ 15. Em todos os atos de negociação, confirmação e execução da 
colaboração, o colaborador deverá estar assistido por defensor.  
 
§ 16. Nenhuma das seguintes medidas será decretada ou proferida 
com fundamento apenas nas declarações do colaborador:  
I - medidas cautelares reais ou pessoais;  
II - recebimento de denúncia ou queixa-crime;  
III - sentença condenatória. 
 
§ 17. O acordo homologado poderá ser rescindido em caso de 
omissão dolosa sobre os fatos objeto da colaboração.  



 
§ 18. O acordo de colaboração premiada pressupõe que o 
colaborador cesse o envolvimento em conduta ilícita relacionada 
ao objeto da colaboração, sob pena de rescisão. 

Art. 5º São direitos do colaborador:  
I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica;  
II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais 
preservados;  
III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e 
partícipes;  
IV - participar das audiências sem contato visual com os outros 
acusados;  
V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem 
ser fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito;  
VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais 
corréus ou condenados.  
 

Art. 5º São direitos do colaborador:  
I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica;  
II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais 
preservados;  
III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e 
partícipes;  
IV - participar das audiências sem contato visual com os outros 
acusados;  
V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem 
ser fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito;  
VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais 
corréus ou condenados.  
VI – cumprir pena ou prisão cautelar em estabelecimento penal 
diverso dos demais corréus ou condenados. 

Art. 7º O pedido de homologação do acordo será sigilosamente 
distribuído, contendo apenas informações que não possam identificar 
o colaborador e o seu objeto.  
 
§ 1º As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas 
diretamente ao juiz a que recair a distribuição, que decidirá no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas.  
 
§ 2º O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao 
delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações, 
assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo 
acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do 
direito de defesa, devidamente precedido de autorização judicial, 
ressalvados os referentes às diligências em andamento.  
 

Art. 7º O pedido de homologação do acordo será sigilosamente 
distribuído, contendo apenas informações que não possam identificar 
o colaborador e o seu objeto.  
 
§ 1º As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas 
diretamente ao juiz a que recair a distribuição, que decidirá no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas.  
 
§ 2º O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao 
delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações, 
assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo 
acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do 
direito de defesa, devidamente precedido de autorização judicial, 
ressalvados os referentes às diligências em andamento.  
 



§ 3º O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim 
que recebida a denúncia, observado o disposto no art. 5º .  

§ 3º O acordo de colaboração premiada e os depoimentos do 
colaborador serão mantidos em sigilo até o recebimento da 
denúncia ou da queixa-crime, sendo vedado ao magistrado 
decidir por sua publicidade em qualquer hipótese. 

 
SEM CORRESPONDÊNCIA 

Art. 10-A Será admitida a ação de agentes de polícia infiltrados 
virtuais, obedecidos os requisitos do caput do art. 10, na internet, 
com o fim de investigar os crimes previstos nesta Lei e a eles 
conexos, praticados por organizações criminosas, desde que 
demonstrada sua necessidade e indicados o alcance das tarefas 
dos policiais, os nomes ou apelidos das pessoas investigadas e, 
quando possível, os dados de conexão ou cadastrais que 
permitam a identificação dessas pessoas.  
 
§ 1º Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram-se:  
I – dados de conexão: informações referentes a hora, data, início, 
término, duração, endereço de Protocolo de Internet (IP) utilizado 
e terminal de origem da conexão;  
II – dados cadastrais: informações referentes a nome e endereço 
de assinante ou de usuário registrado ou autenticado para a 
conexão a quem endereço de IP, identificação de usuário ou 
código de acesso tenha sido atribuído no momento da conexão. 
 
§ 2º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz 
competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério Público. 
 
§ 3º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração 
penal de que trata o art. 1º desta Lei e se as provas não puderem 
ser produzidas por outros meios disponíveis.  
 
§ 4º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, 
sem prejuízo de eventuais renovações, mediante ordem judicial 
fundamentada e desde que o total não exceda a 720 (setecentos e 
vinte) dias e seja comprovada sua necessidade.  



 
§ 5º Findo o prazo previsto no § 4º deste artigo, o relatório 
circunstanciado, juntamente com todos os atos eletrônicos 
praticados durante a operação, deverão ser registrados, 
gravados, armazenados e apresentados ao juiz competente, que 
imediatamente cientificará o Ministério Público.  
 
§ 6º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia poderá 
determinar aos seus agentes, e o Ministério Público e o juiz 
competente poderão requisitar, a qualquer tempo, relatório da 
atividade de infiltração. 
 
§ 7º É nula a prova obtida sem a observância do disposto neste 
artigo.  
 
Art. 10-B As informações da operação de infiltração serão 
encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela autorização 
da medida, que zelará por seu sigilo.  
 
Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o acesso aos 
autos será reservado ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado 
de polícia responsável pela operação, com o objetivo de garantir 
o sigilo das investigações. 
 
Art. 10-C Não comete crime o policial que oculta a sua identidade 
para, por meio da internet, colher indícios de autoria e 
materialidade dos crimes previstos no art. 1º desta Lei.  
 
Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de 
observar a estrita finalidade da investigação responderá pelos 
excessos praticados. 
 



Art. 10-D Concluída a investigação, todos os atos eletrônicos 
praticados durante a operação deverão ser registrados, gravados, 
armazenados e encaminhados ao juiz e ao Ministério Público, 
juntamente com relatório circunstanciado.  
 
Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados no caput 
deste artigo serão reunidos em autos apartados e apensados ao 
processo criminal juntamente com o inquérito policial, 
assegurando-se a preservação da identidade do agente policial 
infiltrado e a intimidade dos envolvidos. 

Art. 11. O requerimento do Ministério Público ou a representação do 
delegado de polícia para a infiltração de agentes conterão a 
demonstração da necessidade da medida, o alcance das tarefas dos 
agentes e, quando possível, os nomes ou apelidos das pessoas 
investigadas e o local da infiltração. 

Art. 11. O requerimento do Ministério Público ou a representação do 
delegado de polícia para a infiltração de agentes conterão a 
demonstração da necessidade da medida, o alcance das tarefas dos 
agentes e, quando possível, os nomes ou apelidos das pessoas 
investigadas e o local da infiltração. 
 
Parágrafo único. Os órgãos de registro e cadastro público 
poderão incluir nos bancos de dados próprios, mediante 
procedimento sigiloso e requisição da autoridade judicial, as 
informações necessárias à efetividade da identidade fictícia 
criada, nos casos de infiltração de agentes na Internet. 

 

 

LEI DISPONDO SOBRE O SERVIÇO TELEFÔNICO DE RECEBIMENTO DE DENÚNCIAS E SOBRE RECOMPENSA POR INFORMAÇÕES QUE AUXILIEM NAS 

INVESTIGAÇÕES POLICIAIS – Nº 13.608/18 

ANTES          APÓS 

 Art. 4º-A A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
e suas autarquias e fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista manterão unidade de ouvidoria ou correição, 



para assegurar a qualquer pessoa o direito de relatar informações 
sobre crimes contra a administração pública, ilícitos 
administrativos ou quaisquer ações ou omissões lesivas ao 
interesse público.  
 
Parágrafo único. Considerado razoável o relato pela unidade de 
ouvidoria ou correição e procedido o encaminhamento para 
apuração, ao informante serão asseguradas proteção integral 
contra retaliações e isenção de responsabilização civil ou penal 
em relação ao relato, exceto se o informante tiver apresentado, 
de modo consciente, informações ou provas falsas. 
 
Art. 4º-B O informante terá direito à preservação de sua 
identidade, a qual apenas será revelada em caso de relevante 
interesse público ou interesse concreto para a apuração dos 
fatos. 
 
Parágrafo único. A revelação da identidade somente será 
efetivada mediante comunicação prévia ao informante e com sua 
concordância formal. 
 
Art. 4º-C Além das medidas de proteção previstas na Lei nº 9.807, 
de 13 de julho de 1999, será assegurada ao informante proteção 
contra ações ou omissões praticadas em retaliação ao exercício 
do direito de relatar, tais como demissão arbitrária, alteração 
injustificada de funções ou atribuições, imposição de sanções, 
de prejuízos remuneratórios ou materiais de qualquer espécie, 
retirada de benefícios, diretos ou indiretos, ou negativa de 
fornecimento de referências profissionais positivas.   
 
§ 1º A prática de ações ou omissões de retaliação ao informante 
configurará falta disciplinar grave e sujeitará o agente à demissão 
a bem do serviço público.   



 
§ 2º O informante será ressarcido em dobro por eventuais danos 
materiais causados por ações ou omissões praticadas em 
retaliação, sem prejuízo de danos morais.   
 
§ 3º Quando as informações disponibilizadas resultarem em 
recuperação de produto de crime contra a administração pública, 
poderá ser fixada recompensa em favor do informante em até 5% 
(cinco por cento) do valor recuperado. 

 

 

LEI DISPONDO SOBRE O FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – Nº 13.756/18 

ANTES          APÓS 

CAPÍTULO II  
DO FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA (FNSP)  
Seção I  
Disposições Gerais  
(...) 
 
Art. 3º Constituem recursos do FNSP:  
I - as doações e os auxílios de pessoas naturais ou jurídicas, públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras;  
II - as receitas decorrentes:  
a) da exploração de loterias, nos termos da legislação; e  
b) das aplicações de recursos orçamentários do FNSP, observada a 
legislação aplicável;  
c) da decretação do perdimento dos bens móveis e imóveis, quando 
apreendidos ou sequestrados em decorrência das atividades 
criminosas perpetradas por milicianos, estendida aos sucessores e 

CAPÍTULO II  
DO FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA (FNSP)  
Seção I  
Disposições Gerais  
(...) 
 
Art. 3º Constituem recursos do FNSP:  
I - as doações e os auxílios de pessoas naturais ou jurídicas, públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras;  
II - as receitas decorrentes:  
a) da exploração de loterias, nos termos da legislação; e  
b) das aplicações de recursos orçamentários do FNSP, observada a 
legislação aplicável;  
c) da decretação do perdimento dos bens móveis e imóveis, quando 
apreendidos ou sequestrados em decorrência das atividades 
criminosas perpetradas por milicianos, estendida aos sucessores e 



contra eles executada, até o limite do valor do patrimônio 
transferido;       
III - as dotações consignadas na lei orçamentária anual e nos créditos 
adicionais; e  
IV - as demais receitas destinadas ao FNSP.  
 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto na alínea c do inciso II do 
caput deste artigo os bens relacionados com o tráfico de drogas de 
abuso, ou de qualquer forma utilizados em atividades ilícitas de 
produção ou comercialização de drogas abusivas, ou, ainda, que 
tenham sido adquiridos com recursos provenientes do referido tráfico, 
e perdidos em favor da União, que constituem recursos destinados ao 
Funad, nos termos do art. 4º da Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 
1986.      

contra eles executada, até o limite do valor do patrimônio 
transferido;       
III - as dotações consignadas na lei orçamentária anual e nos créditos 
adicionais; e  
IV - as demais receitas destinadas ao FNSP.  
V – os recursos provenientes de convênios, contratos ou acordos 
firmados com entidades públicas ou privadas, nacionais, 
internacionais ou estrangeiras;   
VI – os recursos confiscados ou provenientes da alienação dos 
bens perdidos em favor da União Federal, nos termos da 
legislação penal ou processual penal;   
VII – as fianças quebradas ou perdidas, em conformidade com o 
disposto na lei processual penal;  
VIII – os rendimentos de qualquer natureza, auferidos como 
remuneração, decorrentes de aplicação do patrimônio do FNSP. 
 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto na alínea c do inciso II do 
caput deste artigo os bens relacionados com o tráfico de drogas de 
abuso, ou de qualquer forma utilizados em atividades ilícitas de 
produção ou comercialização de drogas abusivas, ou, ainda, que 
tenham sido adquiridos com recursos provenientes do referido 
tráfico, e perdidos em favor da União, que constituem recursos 
destinados ao Funad, nos termos do art. 4º da Lei nº 7.560, de 19 de 
dezembro de 1986 

 

 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR – DECRETO-LEI Nº 1.002/69 

ANTES          APÓS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7560.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7560.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7560.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7560.htm#art4


 
SEM CORRESPONDÊNCIA 

Art. 16-A Nos casos em que servidores das polícias militares e 
dos corpos de bombeiros militares figurarem como investigados 
em inquéritos policiais militares e demais procedimentos 
extrajudiciais, cujo objeto for a investigação de fatos 
relacionados ao uso da força letal praticados no exercício 
profissional, de forma consumada ou tentada, incluindo as 
situações dispostas nos arts. 42 a 47 do Decreto-Lei nº 1.001, de 
21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar), o indiciado poderá 
constituir defensor.  
 
§ 1º Para os casos previstos no caput deste artigo, o investigado 
deverá ser citado da instauração do procedimento investigatório, 
podendo constituir defensor no prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas a contar do recebimento da citação.  
 
§ 2º Esgotado o prazo disposto no § 1º com ausência de 
nomeação de defensor pelo investigado, a autoridade 
responsável pela investigação deverá intimar a instituição a que 
estava vinculado o investigado à época da ocorrência dos fatos, 
para que esta, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, indique 
defensor para a representação do investigado.  
 
§ 3º VETADO.   
 
§ 4º VETADO.  
 
§ 5º VETADO.  
 
§ 6º As disposições constantes deste artigo aplicam-se aos 
servidores militares vinculados às instituições dispostas no art. 
142 da Constituição Federal, desde que os fatos investigados 
digam respeito a missões para a Garantia da Lei e da Ordem. 

 



 


